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 1  Uma das idosas participante nas atividades da Secretaria de Mulheres da UMM-SP que, apesar de não saber ler e 
escrever, compõe poemas para os movimentos de moradia. 

A Revista “Mulheres da União na luta contra a violência às mulheres: O pro-
tagonismo das mulheres na construção da consciência de classe”, tem como 
principal objetivo apresentar as reflexões e conteúdo acerca da temática dos 
direitos humanos e violência contra a mulher, a partir das experiências da 
União dos Movimentos de Moradia de São Paulo (UMM-SP) e da Secretaria de 
Mulheres da UMM-SP.

Buscamos apresentar um breve histórico acerca da conquista dos direitos hu-
manos no país e o enfrentamento das situações de violência contra a mulher, 
a partir de dados de pesquisas realizadas por diferentes instituições oficiais 
de pesquisa. 

Neste contexto, está presente a União dos Movimentos de Moradia de São 
Paulo (UMM-SP) que é um dos movimentos históricos fundado nos anos 80 e 
com larga trajetória de luta por Reforma Urbana; direito à cidade e à moradia 
digna e autogestão na produção habitacional. 

Já a Secretaria das Mulheres da UMM-SP surgiu a partir da organização polí-
tica das mulheres oriundas de diferentes regiões periféricas da cidade de São 
Paulo e Região Metropolitana, participantes em processos de autogestão nos 
movimentos de moradia que compõem a UMM-SP, estimuladas pela formação 
política que receberam nos processos de construção de suas moradias.

Neste sentido, o conteúdo elaborado buscou ainda indicar as principais ativi-
dades realizadas pelas mulheres da UMM-SP, bem como singelos resultados 
de um processo contínuo de enfrentamento da realidade desigual no país.

Para a elaboração desta Revista, contamos com a coordenação da Secretaria 
das Mulheres da UMM-SP com recursos do Projeto Garantia de direitos - for-
mação em combate à violência, eixo: combate à violência contra mulher 
com recursos da Fundação Ford. Contou ainda com recursos da Misereor e 
Fundo de Mujeres del Sur.

“Quando setembro chegar, eu quero estar mais formosa, 
como se fosse uma rosa com seu perfume a exalar
Quero ver passar as nuvens como se fossem cambraia
sentar à beira da praia vendo as ondas balançar 
Quero ver um regato de águas cristalinas e,
como se fosse menina e meus pés nele molhar 
Quero afastar as tristezas não quero ver tirania,
Afaste o ódio e a ironia
no coração a Esperança de poder amar como criança” 

Maria Nazaré Vieira da Cunha1 
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Como nós vimos, os Direitos Humanos exis-
tem para todo ser humano, sem distinção; 
todos merecem ser tratados com dignida-
de, incluindo pessoas acusadas de delitos 
ou crimes.

Mas então os bandidos ficarão impunes 
pelos crimes que tenham cometido, graças 
aos Direitos Humanos? 

Os direitos humanos apenas protegem 
para que a pessoa que cometeu um crime 
receba um tratamento justo e imparcial 
da justiça, que não seja submetida a 
humilhação, tortura ou perseguição, que 
tenha um processo judicial com direito à 
ampla defesa para que um inocente não 
seja injustamente condenado e que a pena 
determinada seja cumprida sem excessos. 
Mas a pessoa irá sim responder por seus 
crimes e delitos de acordo com o previsto 
nas leis específicas. 

Isso é muito importante, pois já imaginou 
se você é confundido com uma pessoa que 
cometeu um crime, é presa injustamente, 
não tem direito a um advogado, é torturada 
na prisão e fica tempo maior do que a pena 
que te aplicaram? 

Esses são apenas alguns exemplos da 
importância dos Direitos Humanos, mas sua 
extensão é muito maior. Eles são referência 
para criação de leis e de políticas públicas.

Pode ser que você esteja se questionando: 

Isso quer dizer que os direitos humanos são para os chamados “bandidos”?  
Vamos desmistificar?

“O que exatamente são Direitos 
Humanos?”

São aqueles direitos considerados 
fundamentais para que a pessoa possa 
conseguir existir e ser capaz de se 
desenvolver e de participar plenamente 
da vida. Isso quer dizer que Direitos 
Humanos é um conjunto de direitos que 
é reconhecido como essencial para todo 
e qualquer ser humano, como o direito à 
vida, à saúde, à liberdade, ao trabalho, à 

igualdade, à educação e vários outros.

Eles são direitos de toda pessoa humana! 
Não é apenas para um pequeno grupo, 
nem faz diferenciação entre as pessoas 
por sua classe social, raça, gênero, cultura 
ou religião, por exemplo. Ao contrário, 
defende o respeito à diversidade dos seres 
humanos.

1
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De onde veio essa ideia de direitos 
humanos?

Muitas pessoas costumam associar o surgi-
mento dos direitos humanos à Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, mas eles 
nascem antes mesmo dessa declaração e 
são resultado de um processo histórico de 
luta por direitos no mundo, tais como lutas 
por independência de um país, por condi-
ções dignas de trabalho, por liberdade dos 
indivíduos, por proteção contratempos de 
guerra.  Essas situações geraram reações 
dos povos e de organizações e que resulta-
ram em documentos que foram construin-
do uma base de direitos humanos.

A elaboração da DECLARAÇÃO UNIVERSAL 
DOS DIREITOS HUMANOS, de 1948, foi in-
fluenciada por essas lutas que já existiam 
antes, como por exemplo, a Revolução 
Francesa, dentre outras. Ela estabelece os 
direitos e liberdades fundamentais que de-
vem ser priorizados pelos países que ade-
riram a essa Declaração.

A essência da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos está nos princípios de 
liberdade, igualdade e fraternidade. Ela é 
composta por 30 artigos, que tratam do 
direito à vida, ao trabalho, a livre loco-

moção, ao bem-estar e lazer, ao acesso 
a serviços públicos, à liberdade, à segu-
rança.

No art. 2º da Declaração dos Direitos Hu-
manos, por exemplo, fica marcado que não 
há distinção entre os seres humanos para 
requerer seus direitos. Os artigos 3º, 23 e 
25, que tratam do direito à vida, do direi-
to ao trabalho em condições satisfatórias, 
que permita ao indivíduo e sua família uma 
existência digna e protegida do desem-
prego. O artigo 25, trata do direito a um 
nível de vida que assegure ao indivíduo e 
à sua família a saúde e o bem-estar, “prin-
cipalmente quanto à alimentação” e ainda 
prevê a garantia da prestação de “serviços 
sociais necessários”, bem como a proteção 
nos “casos de perda de meios de subsistên-
cia por circunstâncias independentes da 
sua vontade.” 

A Declaração Universal proíbe a tortura e 
a escravidão. Ou seja, busca definir direi-
tos fundamentais para proteção de pesso-
as contra situações violentas, como as que 
já haviam ocorrido durantes as Grandes 
Guerras.
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Então não surgiu do nada? 

EXATAMENTE! Não surgiu do nada. 
Conforme já destacado, os direitos não 
vieram de graça, são fruto da luta diária 
e da resistência coletiva dos grupos que 
sofreram e sofrem com as injustiças. São 
conquistas históricas de movimentos 
sociais organizados contra a violência, 
contra o trabalho escravo, contra qualquer 
forma de desigualdade e exclusão.

Por meio das lutas, mudamos nossas 
condições de vida e as leis. Na formação 
da sociedade brasileira, historicamente, a 
escravidão já foi legalmente permitida no 
Brasil, por exemplo. Leis injustas precisam 
ser derrubadas. 

Leia com atenção e repare: 

Muitas leis nacionais, estaduais e munici-
pais têm relação com a Declaração, como 
muitas garantem que as pessoas possam 
experimentar a vivência dos direitos que 
aparecem na declaração. 

No Brasil mesmo, temos leis que tratam da 
garantia a tratamentos de saúde, que con-
trolam a produção de alimentos para ga-
rantir nossa segurança alimentar. 

Por sua vez, as políticas públicas garanti-
das nas leis e decretos que ofertam à po-
pulação serviços, ações, projetos e pro-
gramas para que possam usufruir desses 
direitos e determina que o Estado forneça 
essas condições. Mas os recursos para fi-
nanciamento estão sempre em disputa e 
há sempre pequenos grupos interessados 
em lucrar, comercializando aquilo que o 
Estado deve fornecer, por isso apoiam po-
líticos que propõe leis que restringem ou 
retiram direitos, como vimos acontecer na 
reforma trabalhista. Como diz a música Di-
vino Maravilhoso2:Temos a lei de cotas para a educação (re-

servas de vagas) que buscam garantir o 
direito ao acesso à educação. 

Leis de proteção aos trabalhadores e 
trabalhadoras regulando carga horária, 
horas extras, proteção contra demissões 
injustas.

Temos leis que proíbem o trabalho infan-
til, o trabalho penoso. 

Temos aí o SUS, o SUAS, os programas 
habitacionais de interesse social, as re-
des de ensino e tantas outras.

 2 Trecho de música, Divino Maravilhoso  (1968) composta 
por Caetano Veloso e Gilberto Gil, voz de Gal Costa.

1
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DIREITOS HUMANOS NA LUTA E NA 
VIDA DAS MULHERES!
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A luta das mulheres por direitos é a nossa 
luta de todos os dias, uma luta antiga com 
muitas conquistas, mas também com mui-
to pelo que ainda lutar. 

Na formação da sociedade brasileira, histo-
ricamente, há presença da cultura machis-
ta e da violência contra as mulheres. Para 
se ter uma ideia, no Brasil o voto feminino 
só foi possível em 1932 quando as mulhe-
res conquistaram o direito de votar e serem 
votadas, apesar do movimento por esse di-
reito vir desde o Século 19, com o conhe-
cido Movimento Sufragista3 e que ganhou 
forças com o surgimento de organizações 
feministas na década de 1920. Ainda assim, 
havia restrições que só foram superadas 
quando o voto feminino passou a constar 
na Constituição Federal de 1988.

Em 1995, a foi criada a Lei nº 9.100 que es-
tabelece normas para a realização das elei-
ções municipais de 3 de outubro de 1996. 
Esta lei estabeleceu que, no mínimo de 
20% das vagas em candidaturas nos parti-
dos políticos do país, deveria ser para can-
didatura de mulheres. Ainda assim, vemos 
hoje poucas mulheres em cargos no Poder 
Legislativo. 

A Constituição Federal (CF) de 1988 tam-
bém trouxe muitas garantias para os direi-
tos das mulheres brasileiras, equiparando 
a igualdade formal entre homens e mu-
lheres, ou seja, ambos devem ser tratados 
como iguais com os mesmos direitos, de-
veres e serem igualmente valorizados. A 
CF proibiu a discriminação das mulheres 
no mercado de trabalho, garantiu os direi-
tos referentes à contracepção, ligados aos 
direitos sexuais e reprodutivos e que não 
haja discriminações por sexo.

Nos anos seguintes (em 1990 e 1994), foram 
aprovadas no Brasil leis que reconhecem o 
estupro e o atentado ao pudor como cri-
mes hediondos o que faz com esses crimes 
sejam considerados de alta reprovação so-
cial e não permitam que a pessoa que o 
praticou consiga fiança, por exemplo.

O Código Civil de 2002, garantiu o poder 
familiar em pé de igualdade entre o pai e 
a mãe durante o casamento ou união está-
vel, não havendo mais uma superioridade 
do homem nessa relação. Ou seja, na assis-
tência emocional, financeira, nos cuidados 
com a casa, ambos têm responsabilidades 
e direitos iguais. Isso é importante porque 
afeta também o Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), no que diz respeito aos 
cuidados com os filhos, o direito de decidir 
sobre sua educação e a obrigação de cui-
dar das despesas no atendimento das ne-
cessidades da criança são as mesmas para 
os pais e mães. Com a mudança do Código 
em 2002, a mãe também passa a poder re-
gistar o nascimento dos filhos, uma ação 
que antes era de competência do pai. 

Somente em 2004, no governo Lula, que 
foi lançada a Política Nacional de Enfren-
tamento à Violência Contra as Mulheres. O 
objetivo é estabelecer diretrizes e ações de 
prevenção e combate à violência contra as 
mulheres, buscando garantir direitos em 
situação de violência. 

Em 2006, foi criada a Lei Maria da Penha 
com vistas ao combate mais eficiente à vio-
lência contra a mulher.

 3 Tem relação com processo de aprovação, o voto.

2
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Você sabe quem é Maria da Penha e 
por que essa lei é tão importante e 
conhecida?

Maria da Penha é uma farmacêutica 
brasileira que nos anos 1980, sofreu com 
vários episódios de violência praticados 
pelo marido. Ele tentou matá-la com um tiro 
de espingarda, que a deixou paraplégica, o 
que fez com que ela necessitasse de cadeira 
de rodas. Após meses internada, ao voltar 
para casa, ele novamente tentou matá-la 
eletrocutada, enquanto ela tomava banho. 
O marido dela foi julgado nos anos 90, 
mas sua defesa sempre recorria alegando 
irregularidades no processo. A justiça foi 
falha e negligente com a situação de Maria 
da Penha, assim como com a de tantas 
outras mulheres em todo o país.

Diante do mal que Maria da Penha sofreu, 
ela, juntamente com duas Organizações 
Não Governamentais (ONGs): o Centro pela 
Justiça e o Direito Internacional (CEJIL) e o 
Comitê Latino-Americano e do Caribe para 
a Defesa dos Direitos da Mulher (CLADEM), 

levou seu caso para denunciar na Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos, da 
Organização dos Estados Americanos 
(OEA), em 1998, mostrando as falhas do 
Brasil em relação à proteção das mulheres 
vítimas de violência doméstica.

O Estado brasileiro foi condenado em 
2001, pela Comissão, devido a negligência, 
omissão e tolerância em relação à violência 
doméstica contra as mulheres. Maria 
da Penha foi indenizada, os problemas 
relativos aos processos judiciais contra 
o seu ex-marido foram investigados e o 
Brasil foi condenado a criar mecanismos 
(lei e políticas de proteção às mulheres). 
Assim, foi criada a Lei “Maria da Penha”, 
elaborada com a ajuda de organizações 
sociais, sancionada em 2006 e considerada 
pela ONU como uma das três melhores leis 
sobre o tema no mundo.  

Mas o que diz a Lei Maria da Penha?

Em seu artigo 5º - configura violência do-
méstica e familiar contra a mulher qual-
quer ação ou omissão baseada no gênero 
que lhe cause morte, lesão, sofrimento fí-
sico, sexual ou psicológico e dano moral 
ou patrimonial:

I - no âmbito da unidade doméstica, com-
preendida como o espaço de convívio per-
manente de pessoas, com ou sem víncu-
lo familiar, inclusive as esporadicamente 
agregadas;

II - no âmbito da família, compreendida 
como a comunidade formada por indivídu-
os que são ou se consideram aparentados, 
unidos por laços naturais, por afinidade ou 
por vontade expressa;

III - em qualquer relação íntima de afeto, 
na qual o agressor conviva ou tenha convi-
vido com a ofendida, independentemente 
de coabitação.
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A lei destaca que as relações pessoais 
enunciadas neste artigo independem de 
orientação sexual, ou seja, inclui-se também 
relações homoafetivas. Os pais, irmãos, 
primos e até mesmo amigos que convivam 
no mesmo ambiente doméstico e agridam 
uma mulher podem ser enquadrados na 
lei Maria da Penha. Conclui-se ainda que 

um ato de violência praticado pelo patrão 
contra sua funcionária que resida na 
mesma casa com ele pode ser enquadrado 
como violência doméstica.  

Art. 6º - A violência doméstica e familiar 
contra a mulher constitui uma das formas 
de violação dos direitos humanos.

De acordo com Blume e Ceolin (2015) do 
site Politize: 

 Outras ações possíveis da Lei Maria da Penha 

Foram criados os juizados especializados de violência doméstica e familiar con-
tra a mulher;

O agressor pode ser preso preventivamente ou em flagrante para a proteção 
da vítima;

A mulher só pode desistir da denúncia perante o juiz;

O juiz pode obrigar o suspeito de agressão a se afastar da casa da vítima. Além 
disso, o agressor ficaria proibido de manter contato com a vítima e seus fami-
liares, se julgado que isso fosse necessário;

O juiz pode determinar a inclusão de mulheres dependentes de seus agresso-
res em programas de assistência governamentais, tais como o Bolsa Família;

O juiz pode obrigar o agressor à prestação de alimentos da vítima;

A mulher vítima de violência doméstica tem direito a serviços de contracep-
ção de emergência, além de prevenção de doenças sexualmente transmissíveis 
(DST’s);

A vítima deve ser informada do andamento do processo e do ingresso e saída 
da prisão do agressor;

O agressor pode ser obrigado a comparecer a programas de recuperação e 
reeducação.

2
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Tipos de violência contra a mulher4

 4 Este tópico foi elaborado com base na Lei Maria da Penha e nas definições de violências da Cartilha “Mulher, Vire a 
Página”, do Ministério Público de São Paulo, 2012.

De acordo com a Lei Maria da Penha em 
seu artigo 7º existem 5 tipos de violência 
doméstica. Fique atenta a eles:

1 - a violência física

Condutas que ofenda sua integridade ou 
saúde corporal; afeta diretamente o corpo 
da mulher:

	 Empurrar, chacoalhar;

	 Puxar os cabelos;

	 Dar tapas, socos, chutes;

	 Apertar o pescoço, sufocar;

	 Agredir com paulada;

	 Agredir com faca;

	 Agredir com objetos de casa;

	 Agredir para descobrir uma
	 informação;
	 Agredir para castigar;

	 Amarrar;

	 Assassinar (feminicídio).

2 - a violência psicológica

Qualquer conduta que lhe cause dano 
emocional e diminuição da autoestima; 

 Controlar as amizades, a vida social;

Perseguir e vigiar constantemente;

Monitorar por telefone (ficar ligando 
para saber onde está);

Proibir de trabalhar e/ou estudar;

Proibir de ter contato com familiares;

Humilhar;

Chantagear;

Ameaçar verbalmente, tal como “se 
não for minha, não será de mais nin-
guém”;

Ameaçar com arma ou outro instru-
mento.
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3 - a violência sexual 

Qualquer conduta que a constranja a pre-
senciar, a manter ou a participar de relação 
sexual não desejada, mediante intimida-
ção, ameaça, coação ou uso da força. 

4 - a violência patrimonial

Qualquer conduta que configure:

Rasgar roupas;

Quebrar celular;

Destruir fotos ou objetos de traba-
lho;

Apropriar-se de bens;

Controlar o salário;

Usar benefícios assistenciais e pre-
videnciários da mulher (Bolsa Famí-
lia, aposentadoria etc.);

Cometer Estelionato Sentimental, 
ou seja, usar a relação amorosa ou 
fazer a mulher acreditar que existe 
uma relação amorosa para conse-
guir vantagens econômicas.

5 -  a violência moral

Qualquer conduta que configure:

	 Xingar;

	 Injuriar 
	 (chamar de vagabunda, vadia);
	 Caluniar (acusar de roubo e outros 
	 crimes);
	 Difamar (acusar de traição, de ser
	 louca, não ser boa mãe).
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E tem outras formas de violência?

SIM! Há muitos tipos, mas não é algo 
facilmente perceptível no cotidiano. Então, 
vamos conhecer mais algumas:

Violência virtual

Tem ocorrido cada vez mais com o uso 
frequente da internet e redes sociais. 
Configurado por:

Invadir celular, computador da víti-
ma;

Fotografar ou filmar cenas de nudez 
ou sexo sem autorização;

Fazer montagens de fotos/filmes 
com rosto da vítima;

Compartilhar fotografia ou vídeo 
com cena de estupro;

Compartilhar, inclusive por redes so-
ciais/mensagens, cena de nudez ou 
sexo;

Compartilhar essas cenas ou fotos 
para se vingar da separação ou hu-
milhar a mulher.

Ainda são frágeis as leis sobre os crimes 
digitais, mas esse tipo de violência pode 
ser enquadrado pelo código penal, que foi 
alterado pela Lei nº 12.737/2012, conheci-
da como Lei Carolina Dieckmann, que trata 
dos delitos informáticos.  Além de ser uma 
violência que se associa as outras já citadas 
no item sobre as violências.

Violência obstétrica
Está relacionada à gestação, pode ocor-
rer antes, durante o acompanhamento ou 
após o parto. Tanto a mãe quanto o recém-
-nascido podem ser a vítima. Ela ocorre 
quando um ou mais profissionais da saú-
de violam os direitos da parturiente e do 
bebê ao ofender verbalmente, ameaçar, 
gritar e até cometer violências físicas, as-
sim como negar atendimento, negar o di-
reito ao acompanhante, desrespeitar o pla-
no de parto elaborado pela gestante, não 
informar sobre o tratamento ministrado ou 
negligenciar na medicação.

De acordo com o jornalista Rafael Macha-
do5 (2021) qualquer mulher pode sofrer 
violência obstétrica, porém mulheres ne-
gras têm um risco maior de sofrer esse tipo 
de violência do que mulheres não-negras, 
em razão do racismo institucional, que re-
produz estereótipos, como as pessoas que 

 5 Site do Dr. Drauzio Varela (2021)
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mulheres negras são mais fortes e resisten-
tes a dor, o que leva profissionais serem 
menos atentos às suas queixas e a minis-
trarem menos anestesia em mulheres ne-
gras durante o parto.

Como exemplo, o site cita o estudo da Fio-
cruz, realizado em 2017, chamado “A cor da 
dor”, onde entrevistaram e avaliaram pron-
tuários de 23.894 mulheres brasileiras e 
descobriram que 

Por isso, a gestante pode preparar com seu 
ginecologista o Plano de Parto onde colo-
cará como deseja que seja seu parto, como 
quer o ambiente da sala, quem estará pre-
sente e a representara no momento. Pode 
colocar também como deseja que ela e o 
bebê sejam tratados, se quer que a equipe 
dê o primeiro banho ou se quer indicar que 
o acompanhante o faça. Enfim, a gestante 
detalha o que quer e o que não quer que 
seja feito.

em casos em que foi realizada a episiotomia, 
um corte abaixo da vagina para facilitar o 
nascimento do bebê em partos normais, as 
mulheres negras receberam menos aneste-
sia local quando comparadas às mulheres 
brancas (FIOCRUZ, CADERNOS DE SAÚDE 
PÚBLICA, 2017. s.p)

Foto: Manifestação e organização política das mulheres
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MAS TEM TANTA VIOLÊNCIA E 
PRECONCEITO CONTRA MULHERES 
NO BRASIL?

3
20
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os índices de ofensa verbal (21,8%), ame-
aça (9,5%), amedrontamento/perseguição 
(9,1%), batida, empurrão ou chute (9,0%), 
ofensa sexual (8,9%), ameaça com faca 
ou arma (3,9%), lesão por objeto (3,9%), 
espancamento/estrangulamento (3,6%), 
tiro (0,9%) e esfaqueamento (0,8%) [...] A 
permanência destes elevados índices re-
vela que as leis, por si só, não têm o poder 
de transformar a realidade. Leis são im-
portantes instrumentos para prevenção, 
conscientização e repressão, mas devem 
ser implementadas para que tenham efe-
tividade (FBSP, 2019, p.26)

Portanto,

NÃO PODEMOS: Entender a violência 
como algo natural. É preciso desvendar 
as ideologias por trás para saber aos in-
teresses de quem estamos atendendo e 
desvendar a realidade para enfrentar a de-
sigualdade com consciência, organização 
política e ações coletivas.

SIM!

3

De acordo com a pesquisa Mulheres Bra-
sileiras nos Espaços Público e Privado, 
da Fundação Perseu Abramo (FPA), realiza-
da em 2010, no Brasil, observa-se que cinco 
mulheres são espancadas a cada 2 minutos 
sendo que em 80% dos casos, os principais 
responsáveis são seus parceiros.

Em 2017, o Fórum Brasileiro de Segurança 
Pública (FBSP), a partir da Pesquisa Visível 
e Invisível, indicou que 29% das mulheres 
sofreram violência; 40% sofreram assédio, 
(503 agressões por hora), ocorreram 5,2 mi-
lhões de assédios em transporte público e 
2,2 milhões de mulheres foram abordadas 
fisicamente sem consentimento. 

Já a Pesquisa Visível, em Invisível de 2019, 
após novo levantamento, nota-se que al-
guns índices seguiram assustadoramente 
iguais:

Para que as leis sejam implementadas dife-
rentes movimentos sociais organizados se 
articularam seja em âmbito nacional ou in-
ternacional, para realizar enfrentamentos, 
por meio de criação de programas sociais; 
abrigos para vítimas de violência, serviços 
e canais de denúncias, bem como partici-
pam efetivamente na discussão de propos-
tas de políticas públicas de atendimento às 
mulheres. 

BASTA DE 
VIOLÊNCIA 
CONTRA A 
MULHER!
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De feminicídio, ou seja, de assas-
sinato de mulheres em situações 
marcadas pela desigualdade de 
gênero, quando o crime envolve 
violência doméstica e familiar ou 
discriminação à condição de mu-
lher.

BASTA!

DIGA NÃO À VIOLÊNCIA! ATENÇÃO:

22
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3

VOCÊ NÃO ESTÁ SOZINHA!
PROCURE AS REDES DE APOIO!

O que são essas redes?

De acordo com material elaborado por re-
presentantes da Campanha6 “Você não está 
sozinha”, de 2021, as redes são compostas 
por um conjunto amplo de órgãos, orga-
nizações da sociedade civil, equipamen-
tos públicos e, principalmente, familiares 
e amigos próximos para que a mulher en-
contre suporte e possa romper com o ciclo 
de violência. 

Neste sentido, citamos as principais:

Rede sociofamiliar:  pessoas que convi-
vem com as mulheres em diferentes espa-
ços, que têm ciência ou percebe rapida-
mente a situação de violência.

Rede da sociedade civil:  São organiza-
ções, como ONGs ou por exemplo, a nossa 
Secretaria de Mulheres que oferecem su-
porte com atuação direta ou indireta nas 
comunidades e no controle social para que 
se efetivem as políticas públicas para as 
mulheres. 

Rede institucional (poder público): for-
mada por diferentes serviços, órgãos, equi-
pamentos públicos. Eles oferecem atendi-
mento especializado por meio das políticas 
públicas, como por exemplo, saúde, defen-
soria pública, abrigo, dentre outros

O que fazer se a violência está 
ocorrendo com você neste momento?

 6 O Serviço Social do Comércio (Sesc) e o Fundo de 
População das Nações Unidas (UNFPA)

1. Reconheça que está em situação de vio-
lência.

2. Peça ajuda ou busque uma rede de apoio 
segura.

3. Se tiver filhos, ensine as crianças a se 
afastar e pedir ajuda.

4. Tente não utilizar armas nas quais o 
agressor pode tomar e utilizar contra você.

5. Faça a denúncia pelos canais especiali-
zados.

6. Formalize as denúncias, preste informa-
ções/depoimentos dos processos judiciali-
zados.

7. Solicite medida protetiva.

23
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Elas constam na Lei Maria da Penha, nos 
artigos 22, 23 e 24, que prevê medidas de 
proteção de urgência que podem ser apli-
cadas pelo(a) juiz(a).

Você pode solicitá-las no momento do re-
gistro do boletim de ocorrência (que você 
pode fazer sozinha sem advogado) ou a 
qualquer tempo em uma Delegacia de Po-
lícia, no Ministério Público, na Defensoria 
Pública ou, se preferir, por meio de advo-
gado(a). 

De acordo com a Cartilha Mulher Vire a 
Página do Ministério Público (2022, p.13), 
dentre as principais medidas protetivas, 
destacam-se:

	

Mas o que são medidas protetivas e 
como posso solicitá-las?

O que fazer se as medidas protetivas 
não forem respeitadas?

De acordo com a Cartilha Mulher Vire a Pá-
gina (2021), o descumprimento de medidas 
protetivas concedidas em favor de mulhe-
res agora é CRIME! Pode gerar uma pena 
de detenção de 3 (três) meses a 2 (dois) 
anos para quem descumprir. O agressor 
pode ser intimado para uma audiência de 
advertência ou ter sua prisão decretada.

Caso isso ocorra, é preciso que a mulher in-
forme o descumprimento das medidas em 
um “Boletim de Ocorrência de Descumpri-
mento de Medidas Protetivas”. Ele pode ser 
feito em uma Delegacia da Mulher próxima 
à residência ou uma Delegacia comum ou 
ainda através da Delegacia Eletrônica, fa-
zendo um B.O on-line7.

Apresente todos as informações e docu-
mentos que possua como fotos, mensa-
gens recebidas, dados de testemunhas.

 7 No estado de São Paulo o Boletim de Ocorrência 
Eletrônico poder registrado na Delegacia Eletrônica: 
https://www.delegaciaeletronica.policiacivil.sp.gov.br/
ssp-de-cidadao/pages/comunicar-ocorrencia

o afastamento do agressor do lar, ou 
local de convivência com a vítima;

proibição de contato com a vítima, 
seus familiares e testemunhas, por 
qualquer meio de comunicação;

restrição ou suspensão de visitas aos 
filhos e filhas;

prestação de alimentos provisórios;

restituição de bens indevidamente 
subtraídos pelo agressor;

suspensão das procurações conferi-
das pela vítima ao agressor;

proibição temporária para celebra-
ção de contratos de compra, venda e 
locação de bens em comum;

comparecimento do agressor a pro-
gramas de recuperação e reeduca-
ção;

acompanhamento psicossocial do 
agressor, por meio de atendimento 
individual e/ou em grupo de apoio.
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VOCÊ 
SABIA?

3

Foi aprovada nesse ano a lei que 
reduz para 21 anos a idade para 
a realização de laqueadura ou 
vasectomia, sem a necessidade de 

autorização do cônjuge.

A Lei nº 11.804/2008 possibilita a 
mulher grávida solicitar pensão 
alimentícia ao pai da criança 
na Justiça, ainda no período de 
gestação. O benefício é chamado 

de alimentos gravídicos.

TODA MULHER TEM 
O DIREITO DE SER 

LIVRE E FELIZ!

25
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MAS COMO É POSSÍVEL ACONTECER 
TUDO ISSO E A GENTE NÃO FICAR 
SABENDO FACILMENTE?

4
26
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Existem as ideias e a cultura daqueles que 
não querem que os trabalhadoras e traba-
lhadores se organizem e tenham as mes-
mas condições que eles, presentes em nos-
sa sociedade desde o início da formação 
do Brasil. São os donos do poder.

Ideologias dos donos do poder na 
vida dos brasileiros: Luta de classes.

Sabemos que existem duas classes so-
ciais: a classe trabalhadora, que são as 
pessoas menos favorecidas financeiramen-
te, que vendem sua mão de obra para so-
breviver (a maioria das pessoas) e a classe 
burguesa (minoria das pessoas) que são 
dos donos dos meios de produção (máqui-
nas; matérias primas, grandes fábricas, in-
dústrias etc.) e que movimentam tanto di-
nheiro que interfere na economia do país.

Neste sentido, há a luta de classe, ou seja, a 
minoria quer se manter no poder enquan-
to explora a maioria, e a maioria quer ter 
igualdade na divisão das riquezas que eles 
ajudam a produzir.

Então, a ideologia, as ideias da classe bur-
guesa têm a função de esconder/ ocultar 
da classe trabalhadora a realidade, a exis-
tência desta luta. 

O ser humano está sempre produzindo 
ideias ou símbolos para compreender e 
explicar sua própria existência, seja indivi-
dual, social ou coletiva. As ideologias es-
tão ligadas aos sistemas teóricos (políticos, 
morais e sociais) criados pela classe social 
dominante. Dentre suas funções, a ideo-
logia possibilita manter a dominação de 
classes, produzindo explicações que “ame-
nizem” as diferenças sociais, evitando con-
flitos de classes, e dar-lhes uma aparência 
de que não há contradições.

4
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E o que as ideias da classe burguesa tem a ver com a questão da violência 
doméstica?

Historicamente a questão a violência e da 
negação de direitos vem sendo negligen-
ciada pela ideologia da culpabilidade indi-
vidual, ou seja, como se um problema cole-
tivo, como a falta de moradia, por exemplo, 
fosse um problema de cada trabalhador se-
paradamente.

Outro exemplo é a questão da violên-
cia contra as mulheres, que está presente 
tanto na classe burguesa, como na classe 
trabalhadora e “em nenhuma classe so-
cial, o homem abre mão espontaneamente 
de seus privilégios” (SAFFIOTI, 2001 p.22). 
Entretanto, para a classe privilegiada, há 
identidade de interesses econômicos entre 
os homens e as mulheres, que têm o ob-
jetivo da classe burguesa de ampliação de 
sua própria riqueza. No que se refere às ca-
madas trabalhadoras, a identidade econô-
mica é suprimida pelo “poder do mando”. 
Não há entendimento de que se a mulher 
receber um salário inferior ao marido, tam-
bém traz prejuízo a ele.

A classe dominante tem interesse em que 
haja categorias sociais discriminadas, 
como, por exemplo, negros e mulheres, 
pois “quanto mais discriminada uma cate-
goria social, tanto mais facilmente ela se 
sujeitará a trabalhar em más condições e 
por baixos salários” (SAFFIOTI, 2001, p. 25).

A violência contra a mulher também ex-
pressa a “questão social”, agravada pela 
desigualdade demandada pelos modos de 
produção capitalista. Relaciona-se aos pre-
conceitos, às diversas formas de opressão 
vivenciadas pelas mulheres, mas, em espe-
cial, às diferentes formas de exploração do 
trabalho.

A seguir apresentamos uma ilustração que 
mostra como as falsas ideias culturalmen-
te produzidas, estão em nosso cotidiano e 
são tidas como naturais.

8  Universidade Federal do Recôncavo da Bahia

HOMEM

VIRIL

FORTE

DESTEMIDO

ARROJADO

MÁSCULO

FRÁGIL

DELICADA

MATERNA

PASSIVA

MULHER

FEMININA

Fonte: baseado em diagrama da Revista Por que as mulheres apanham? UFRB8

São ideias da classe burguesa, baratear a 
mão de obra feminina para lucrar, ou seja, 
o fato de que, apesar das mulheres traba-
lharem ainda mais que os homens com jor-
nadas dentro e fora de casa, e ainda assim 
sofram desigualdade de salários. 

De acordo com  estudo feito pelo Institu-
to Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) as mulheres ganham menos do que 
os homens. Em 2012 e 2018, houve queda 
na desigualdade salarial, mesmo assim as 
trabalhadoras ganham, em média, 20,5% 
menos que os homens no Brasil.
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Ideias da classe burguesa e a violência urbana 4
Outra categoria de violência é a violência 
urbana. Os setores da classe dominante, es-
tes sustentam a construção de representa-
ções sociais acerca das favelas e das pesso-
as que vivem ali, suscitando no imaginário 
social a ideia de que na favela residem os 
criminosos, malandros, a vagabundagem, 
enfim, um aparente contexto de desordem 
social. Também há o imaginário sobre a po-
pulação que mora nas favelas, como pes-
soas que se aproveitam dos recursos públi-
cos, por viverem em espaços na cidade que 
poderiam ter utilidades mais lucrativas.

As ideologias daqueles que estão no poder, 
sempre colocam o povo brasileiro como 
aquele que é visto como pacífico, sensual, 
acolhedor; que está sempre alegre, mesmo 
com todo o sofrimento que vive e carrega 
consigo. MAS NÃO É VERDADE!

São também os donos do poder que con-
trolam a produção do espaço urbano e, 
neste sentido, é fundamental a resistência 
que vem historicamente se constituindo 
por meio dos movimentos sociais, em es-
pecial os movimentos de moradia que con-
seguem, muitas vezes, denunciar as situa-
ções de desigualdade; falta de acesso aos 
direitos e escancara a estrutura de poder 
existente para a população.

Portanto, é preciso que os trabalhadores e 
trabalhadoras estejam atentos para essas 
ideias que não devem fazer parte do dis-
curso e das ações da classe trabalhadora, 
pois historicamente no Brasil, sempre hou-
ve lutas, enfrentamentos, organizações de 
movimentos de moradia na luta pela terra, 
de mulheres contra a violência, como é o 
caso da União dos Movimentos de Moradia 
de São Paulo.

29
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BREVE HISTÓRICO DA UMM-SP, 
LUTA PELA TERRA E O DIREITO A 
MORADIA: IDEOLOGIAS DA CLASSE 
TRABALHADORA

5
30



31

No Brasil, vivenciamos a lógica desigual de 
construção das cidades, que tem como he-
rança do Período Colonial as formas privi-
legiadas de divisão de terras. Nesse proces-
so, as cidades e os bairros foram divididos 
de forma desigual, entre as classes sociais, 
e a lógica escravista do Período Colonial 
compõe também a sociabilidade do traba-
lhador brasileiro.

O mercado reforça a lógica de valorização 
da terra. As áreas periféricas também são 
disputadas pelo mercado imobiliário e os 
trabalhadores seguem privados de seu di-
reito à cidade. Vivenciam o sacrifício diário 
para acessar serviços e trabalho. Raramen-
te tem acesso à participação nas decisões 
de organização das cidades. Ao mesmo 
tempo, são estimulados ao consumo, já 
que o acesso à cultura se dá por meio da 
televisão e da Internet, que são repletos de 
publicidade, em que a lógica do consumo 
de mercado prevalece e a cultura é vendi-
da como produto. 

É importante compreender as amarras cria-
das e colocadas, pelo capital, no cotidiano 

do trabalhador, para manter seu funciona-
mento e como interferem na vida dos tra-
balhadores e nas relações sociais.

O advento dos anos 1970 é marcado pela 
crise do capitalismo e pela crise do petró-
leo mundial. As respostas para a crise es-
trutural que o capital cria vão dessa época 
até os dias de hoje (2022), com destaque 
de três delas: a reestruturação produtiva, 
que contribuiu para as relações flexíveis de 
produção e trabalho; o neoliberalismo é a 
ideia de que o mercado deve ser livre sem, 
sem o controle do Estado e Estado mínimo, 
ou seja, enfatiza menos políticas públicas.  

Assim, a reestruturação das cidades bra-
sileiras, que somada à conjuntura políti-
ca dos diferentes períodos históricos, traz 
consigo a marca da urbanização, pela pe-
riferização das cidades de médio e grande 
portes, contribuiu para o crescimento de 
favelas, cortiços e todas as formas de habi-
tação precária, ao lado da concentração de 
renda, e da negligência quanto às necessi-
dades sociais. 

5
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No Brasil, a construção das cidades é 
marcada pela segregação urbana. A 
maioria da população, que são da classe 
trabalhadora, são obrigadas a se submeter 
a terríveis condições de habitabilidade, 
considerando que não têm condições 
financeiras de comprar uma moradia 
regularizada no mercado imobiliário. Não 
apenas moradias precárias e sem condições 
de viver com qualidade, mas de ausência 
de infraestrutura básica nos bairros 
periféricos, como por exemplo, água, luz, 
esgoto, dentre outros.

Nos anos 60 e 70, no período do golpe 
militar, o raro programa social que havia, 
o BNH, garantia a posse da moradia ao 
denominado arrimo de família, que no 
caso era o homem detentor da renda. 
Portanto, as mulheres, seja pela ameaça 
ou pela ausência da posse da moradia são, 
historicamente, as principais atingidas na 
falta de acesso aos direitos, considerando 
que também sobre desigualdade de renda, 
ainda que trabalhe da mesma forma que o 
homem.

Na década de 1980, os movimentos 
sociais de moradia insurgiram, com 
diferentes frentes de luta (favelas, cortiços, 
loteamentos clandestinos) somando-se 
aos movimentos por melhores condições 
de vida e de trabalho e pela conquista 
da Constituição Federal de 1988, marco 
histórico para a garantia de direitos. 

Nesse contexto de retomada das lutas, 
surgem os movimentos locais e nacionais 
por moradia e também o Movimento 
Nacional de Reforma Urbana (MNRU) e o 
Fórum Nacional de Reforma Urbana (FNRU), 
principais organizações e articulações 
relacionadas à luta da questão urbana no 
Brasil. 

Desde esse período, observam-se muitas 
pautas voltadas ao atendimento da 
população trabalhadora; à garantia de 
direitos; a criação de políticas públicas, 
com participação popular nos processos 
de tomada de decisão, não apenas pautas 
dirigidas à moradia, mas ao direito às 

cidades, como também a reivindicação de 
programas que atendam à reivindicação 
dos movimentos de moradia, como, por 
exemplo, a autogestão na produção 
habitacional. Essas pautas e lutas 
atravessam a década de 90 e chegam nos 
anos 2000, com:

É nesse contexto das cidades desiguais 
e das lutas dos movimentos de moradia 
por políticas habitacionais e programas 
autogestionários que se inscreve a União 
dos Movimentos de Moradia de São Paulo 
(UMM-SP), que é uma articulação de movi-
mentos que atuam na área de favelas, cor-
tiços, sem-teto, ocupações e loteamentos e 
está organizada por regiões: norte, sul, les-
te, oeste e região centra, e municípios das 
Regiões Metropolitanas de São Paulo, Bai-
xada Santista, Campinas e Ribeirão Preto  O 
objetivo da UMM-SP é promover a Reforma 
Urbana; moradia digna; autogestão na pro-
dução habitacional e o direito à cidade.

em 2001, a conquista do Estatuto da 
Cidade (Lei 10.257/2001), que regu-
lamenta o capítulo Política Urbana 
da Constituição Federal de 1988, 
afirmando em seus princípios o pla-
nejamento participativo e a função 
social da propriedade.

em 2003, o Governo do presidente 
Luís Inácio Lula da Silva, com a cria-
ção do Ministério das Cidades, das 
Conferências e Conselho Nacional 
das Cidades e a oportunidade de 
implantação das propostas e reivin-
dicações dos movimentos sociais. 

em 2004, a criação do programa 
Crédito Solidário pelo governo Lula, 
para atender a reinvindicação dos 
movimentos de moradia

em 2009, a criação do Programa Mi-
nha Casa Minha Vida e sua modali-
dade Entidades (PMCMV-E), desti-
nada à população de baixa renda, 
organizada em associações. 
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5

Fotos 1 a 6 - Manifestação e organização política das mulheres.

 1

 2

 3

 4  5

 6
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1 - Manifestação e organização política das mulheres.
2 - Obra de autogestão.

 1  2
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5

A UMM-SP atua direcionada à construção 
por meio de mutirão autogerido, que éa 
possibilidade de incidir nos modos de pro-
dução e no processo como um todo: indi-
cam o terreno e os participantes; decidem 
sobre a organização do trabalho; fazem a 
gestão da obra; contribuem na organiza-
ção e formação dos grupos de trabalho; ar-
ticulam e pressionam as três esferas de go-
verno. Os movimentos filiados à UMM-SP 
construíram mais de trinta mil moradias 
para a população de baixa renda na cidade 
de São Paulo. 

Visando a ampliação de ações democráti-
cas e organização de grupos politizados na 
perspectiva da autogestão, a UMM-SP con-
tribui ainda para a criação da União Nacio-
nal por Moradia Popular (UNMP) em 1989. 

É vinculada à CMP (Central de Movimentos 
Populares) e compõe grupos internacio-
nais de luta por direitos, como é o caso da 
Habitat Internacional Coalition (HIC). Além 
disso, contribuiu a criação da Secretaria 
Latino-Americana de la Vivienda y Habitat 
Popular.

A situação de desigualdade de acesso aos 
direitos, em especial a falta de moradia, 
mobiliza as mulheres a participarem nos 
movimentos vinculados à UMM-SP. São a 
grande maioria das participantes nestes 
espaços e contribuem ao tensionamento 
com o Estado para a criação de políticas e 
programas habitacionais.

Atividade de formação com mulheres. 
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UMM-SP E AS MULHERES QUE 
LUTAM PELA MORADIA: 
“PISA LIGEIRO QUEM NÃO PODE 
COM AS MULHERES, NÃO ATIÇA O 
FORMIGUEIRO”

6
36
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Durante as atividades da UMM-SP com as 
famílias que procuram os movimentos, há 
preocupação com a escuta. Neste sentido, 
muitas vezes após algumas das atividades, 
em especial, as que trazem o tema de vio-
lência doméstica e desigualdade de gêne-
ro, é comum ocorrer que mulheres vítimas 
de violência, busquem alguma liderança 
ou profissional, para relatar que sofrem 
abusos.

A participação nas atividades da UMM-
-SP vinculadas à proposta de autogestão, 
possibilita que as participantes, que ini-
cialmente chegaram pela necessidade da 
moradia, se empoderem e se organizem 
politicamente para reivindicar direitos de 
forma coletiva, ou seja, sai da ideia capi-
talista de individualizar problemas estru-
turais que culpabiliza as pessoas por seu 

sucesso ou não, para uma sociabilidade 
coletiva onde o problema de uma é o pro-
blema de muitas.

As mulheres passam a participar de espa-
ços de tomada de decisão, não apenas para 
sua moradia, mas para o bairro, cidade, país 
e mesmo na sociedade. Espaços institucio-
nais como conselhos municipais, estaduais 
e federais de saúde, educação, habitação, 
dentre outros, são ocupados pelas mulhe-
res que participam como conselheiras com 
vistas a articular que os recursos e plane-
jamento da cidade atendam a realidade da 
população.

Um dos espaços criados pela UMM-SP com 
espaço de empoderamento das mulheres é 
a Secretaria de Mulheres da UMM-SP.

Secretaria de mulheres da UMM-SP

A partir da pauta pelo direito à moradia 
e o direito à cidade, por exemplo, as 
mulheres da UMM-SP e no Brasil inteiro, 
se organizaram politicamente, ou seja, 
com conhecimento crítico da realidade 
e com ações para atender o coletivo: 
trabalhadoras e trabalhadores. Além de 
construírem muitas casas, criaram, por 
exemplo, a Secretaria de Mulheres da 
Moradia UMM-SP

A secretaria foi fundada em 1999, com 
o objetivo de “promover a igualdade 
entre homens e mulheres, combater o 
preconceito, a discriminação, contribuir 
para o empoderamento das mulheres, lutar 
por políticas públicas especificas e ações 
sociais de combate à violência doméstica”.

É um importante espaço conquistado de 
organização política, inicialmente pelas 
lideranças mulheres na cidade de São 
Paulo, ampliando-se, posteriormente, em 
âmbito nacional.

Na cidade de São Paulo estão articuladas 
por regiões: leste; oeste; norte, sul, noroeste 
e sudeste e outros municípios, como por 
exemplo, Diadema, Suzano, além de se 
articularem com mulheres participantes 
em ocupações no centro da cidade. Além 
das articulações municipais; estaduais e 
federal, a Secretaria está articulada com 
instituições internacionais: Rede Mulher e 
Habitat da América Latina e Caribe.

6
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Ações de formação política: como 
fazemos?

Quando as mulheres chegam ao movimen-
to de moradia e passam pelo processo de 
formação nos princípios de luta e da auto-
gestão, começa, a perceber que as ideias 
que são colocadas no cotidiano não aten-
dem a realidade delas e, a partir deste 
conhecimento, começam a se organizar, 
coletivamente. Passam por um processo 
individual e coletivo de compreensão da 
realidade e deste modo, podem contribuir 
com a transformação das desigualdades de 

acesso a direitos, em especial na questão 
de gênero. Além disso, em situações de 
violência contra mulher, passam a identifi-
car que esse não é um problema isolado, é 
coletivo e deve ser tratado no coletivo.

Portanto, os processos de formação po-
lítica são fundamentais na contribuição a 
consciência de classe e ações transforma-
doras.

Uma das dinâmicas que realizamos com as 
mulheres é pontuar em cartazes ou mesmo 
em slides em powerpoint, quais são os ti-
pos de violência e ir perguntado se elas co-
nhecem, o que significa cada uma. Nosso 
objetivo é estimular o pensamento crítico 
e propagar as informações corretas, além 
do empoderamento das mulheres morado-
ras nas regiões periféricas.

Ocorre frequentemente que quando reali-
zamos essa dinâmica, muitas mulheres se 
identificam e argumentam que vivenciam 
essas situações em seu cotidiano, mas que 
pensavam que violência contra mulher é 
apenas física. 

Neste sentido, podemos afirmar que con-
tribuímos para a desmistificação da vio-
lência como algo apenas físico, ao posso 
que chamamos a atenção das mulheres aos 
riscos e enfrentamento da violência contra 
mulher.

Uma dessas formas violência que estão pre-
sentes no cotidiano das mulheres trabalha-
doras é a violência policial nos despejos, 
ocupações; a criminalização das mulheres 
lideranças de movimentos populares, por 
exemplo.

1. Formação com mulheres sobre os 
tipos de violência: 

Seminário com mulheres idosas realizado no 
Nordeste
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2. Organização de manifestações 
públicas das mulheres: 

Realizamos todo ano, reuniões para dis-
cutir e criar propostas de pauta para mo-
bilização para o Dia Internacional das 
Mulheres em 8 de março, período em que 
nos articulamos com outros movimentos 
de mulheres e realizamos nossas reinvindi-
cações.

3. Formação com as mulheres idosas: 

A questão da participação popular da mu-
lher idosa é uma das principais pautas de 
nossa atuação. Importante destacar que 
em nossas atividades, são convidadas pa-
lestrantes com experiência na temática 
para debater a questão da violência contra 
a mulher idosa, uma vez que é uma situa-
ção bastante presente na realidade da po-
pulação.

Buscamos ainda contribuir na desconstru-
ção da ideia de que a mulher idosa não 
pode contribuir ou participar nas decisões 
da vida pública e comunitária, afinal, na 
composição da Secretaria de Mulheres, por 
exemplo, as mulheres idosas têm partici-
pação efetiva e estão fora dos estereótipos 
socialmente construídos. Elas estão no co-
tidiano de luta!

Neste contexto, a Secretaria de Mulheres 
da UMM-SP, se organiza para realizar ações 
de cursos, seminários, oficinas e rodas de 
conversas com mulheres em situação de 
vulnerabilidade nas diferentes regiões 
periféricas da cidade e do estado de São 
Paulo.

No contexto de pandemia, para que as ações 
não fossem prejudicadas e considerando 
o aumento de violência contra mulher no 
Brasil, buscamos alternativas de atuação, 
incluindo o uso das mídias digitais.

6

Pré- Conferência dos idosos: debate na Câmara Mu-
nicipal de São Paulo

D. Neide, atividade do movimento dos Idosos 
(GARMIC9)

9  Grupo de Articulação para Moradia de Idosos da 
Capital, da UMM-SP
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4. Formação política na pandemia: o 
uso da tecnologia no enfrentamento 
a violência doméstica

No contexto de pandemia nos anos 2020 
e 2021, onde, conforme dados já destaca-
dos, houve aumento em número de violên-
cia contra mulher e feminicídio, buscamos 
manter as atividades de capacitação para 
continuar contribuindo no acesso ao direi-
to de informação e formação das mulheres.

Realizamos a maioria das atividades de 
modo virtual, entretanto, considerando 
que nem todas as pessoas têm acesso à 
internet, realizamos, com as precauções 
cabíveis, atividades hibridas (presencial e 
virtual).

Também adotamos como metodologia a 
utilização das páginas de Facebook tanto 
da UNMP como da UMM-SP, considerando 
que estas páginas já têm o alcance nacio-
nal e internacional, contribuindo assim, ao 
maior alcance do público-alvo do projeto.

As palestrantes convidadas para nossas pa-
lestras foram escolhidas a partir do critério 
e experiência com o tema, seja em âmbito 
profissional, acadêmico ou militante, com 
vistas a apresentar conteúdo qualificado a 
partir da realidade do cotidiano. 

Em âmbito de mobilização, além de divul-
gação em redes sociais; assembleias e reu-
niões com outros movimentos de moradia 
vinculados a UMM-SP, foram elaborados 
cards que foram propagados nos grupos 
de WhatsApp e vem se mostrando excelen-
te ferramenta de comunicação.

No período de 2020 a 2022, foram desen-
volvidas atividades tais como participações 
em eventos, espaços institucionais de par-
ticipação e conquista de políticas públicas, 
distribuídas da seguinte forma:

Fórum virtual.

Roda de conversa.

Seminário de formação das mulheres. 

Atividade com mulheres.
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Planejamento e realização de 09 
Fóruns Virtuais:

De acordo com Fátima dos Santos, esses 
espaços foram planejados e realizados, 
devido as denúncias que estavam surgin-
do acerca da violência contra a mulheres 
no período da pandemia. Deste modo, as 
coordenadoras da Secretaria de Mulheres 
da UMM-SP poderiam fornecer orientação 
sobre o que fazer e como as mulheres po-
deriam denunciar ao órgão competente, 
ou seja, “orientar caso alguma companheira 
estivesse passando por esta situação naque-
le momento” (Depoimento de FATIMA DOS 
SANTOS10,2022).

Planejamento e realização de 02 
Seminários Regionais

São seminários realizados nas macros regi-
ões, como por exemplo, Baixada Santista, e 
Campinas.

De acordo com Graça Xavier (2022) , os se-
minários objetivam reunir o maior número 
de mulheres lideranças de vários municí-
pios e realidades parecidas pelo fator re-
gionalismo, bem como aprofundar o deba-
te por região para identificar as principais 
causas sociais. A partir da coleta de dados, 
a UMM- SP e a UNMP podem reivindicar 
políticas públicas para as mulheres.

“As mulheres vão ter subsídios, ou seja, elas 
vão aprender a lidar com todas as situações 
para elaboração de propostas como fiscali-
zar“ (GRAÇA XAVIER11)

10  Coordenadora da Secretaria de Mulheres da UMM-SP. Depoimento para compor a revista, realizado em 14.10.2022.
11  Coordenadora Nacional da UNMP. Depoimento para compor a revista, realizado em 14.10.2022.

6
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 Planejamento e realização de 12 
Rodas de Conversas

São processos em que as coordenadoras da 
Secretaria de Mulheres somadas às pales-
trantes convidadas, vão até as regiões pe-
riféricas realizar atividades com mulheres 
em situação de vulnerabilidade na cidade 
de São Paulo.

O objetivo da realização de Rodas de Con-
versa foi o de mobilizar as mulheres que 
não tem condições, de alguma forma, de 
chegar até a sede da Secretaria de Mulhe-
res, localizada no centro de São Paulo. Os 
principais motivos que são identificados 
são: 

1. O companheiro não deixa a mulher par-
ticipar;

2. Tem filhos pequenos e não pode sair de 
casa;

3. Questões financeiras, como o preço da 
condução e a falta de recursos;

4. Distância física.

Deste modo, as discussões a partir de nos-
sa dinâmica, são realizadas de modo a 
abordar temáticas que abarcam a violência 
contra as mulheres, bem como o acesso ao 
direito à cidade (Embasado no depoimento 
de FÁTIMA DOS SANTOS, 2022). 

42
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5. Planejamento e realização de 02 
Seminários Nacionais de Mulheres da 
União Nacional Por Moradia Popular 
(UNMP) 

A prática de realização de seminários no 
processo de formação política da UMM-SP 
compõe a organização interna do movi-
mento, entretanto, no contexto de pande-
mia, conseguimos ainda assim realizar dois 
seminários com vistas a alcançar as mu-
lheres trabalhadoras da região nordeste e 
para tal, os seminários foram realizados em 
Belém/PA e Aracaju/SE.

6. Participação e articulação de 
parcerias para Cursos internacionais 

A articulação de parcerias internacionais 
cujas pautas se relacionam com a defe-
sa política da UMM-SP é uma prática dos 
movimentos de moradias que compõem a 
UMM. Deste modo, a Secretaria de mulhe-
res adotou essa prática e realiza parcerias 
vinculadas à luta pelo direito das mulheres 
e da moradia.

Durante a pandemia, por exemplo, articu-
lamos e participamos do ENCONTRO GR-
RIPP (Gender Responsive Resilience and 
Intersectionality in Policy and in Practice) 
BRASIL, realizado em Recife, de 16 a 20 de 
maio de 2022.

E como surgiu essa parceria? Um de nos-
sos parceiros internacionais, a Rede Mu-
lher e Habitat, articulou essa parceria para 

Rede da qual também fazemos parte. A 
partir dessa parceria, foi realizado um pro-
jeto com objetivo de formação das mulhe-
res e neste sentido, os recursos financeiros 
foram divididos entre os países que com-
põem a Rede (Brasil, Guatemala, El Salva-
dor, Peru, República Dominicana, Cuba, 
Costa Rica, Panamá e Inglaterra) para rea-
lização de cursos e seminários temáticos.

O Brasil, representado pela Secretaria de 
Mulheres compõem um dos grupos que é 
composto por também pela Guatemala e El 
Salvador. 

Trabalhamos com o tema: Mulheres e Direi-
to a Cidade e o acesso a água como garan-
tia de direitos.

6

Seminário das mulheres. 
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Por meio dessa parceria, nós participamos 
de um curso na República Dominicana, re-
alizado em junho de 2022 com a presença 
desses 8 países o qual foi uma oportunida-
de de troca de conhecimentos, experiên-
cias de mulheres na defesa de territórios, 
direito à cidade, a moradia digna e acesso 
à água.

7. Parcerias para atendimento 
a mulher vítima de violência 
doméstica: 

Fazemos ainda parceria com redes de apoio 
de violência contra mulher, bem como ma-
nifestações e atos no tensionamento para 
conquistas de serviço de atendimento às 
mulheres, como por exemplo, na Casa da 
Mulher Brasileira, que funciona para aten-
dimento as mulheres vítimas de violência. 
Há atendimento com a questão articulado 
com GCM, de acompanhar a mulher, por 
exemplo, quando precisa retirar seus per-
tences de dentro da casa onde sofreu a 
violência considerando que ela não pode 
retornar sozinha ao local. 

Além disso, tem atendimentos psicológico; 
abrigo; subsídios financeiros de programa 
sociais, como auxílio aluguel (dependendo 
do município). Dependendo da gravidade, 
envolve outros atendimentos como de a 
promotor, a defensoria, envolve a delega-
da e o conselho gestor. 

Em 2017 realizamos uma manifestação 
contra o fechamento de Casas da Mulher 
Brasileira e conseguimos contribuir a que 
fossem mantidas.

1 e 2 - Ocupação Casa da Mulher Brasileira

Manifestação e organização 
política das mulheres

 1

 2
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8. Participação no Conselho 
Municipal de Habitação (CMH)

É um dos espaços ocupados pelas mulhe-
res que participam da Secretaria de Mulhe-
res da UMM-SP. De acordo com a liderança 
Fátima dos Santos, em depoimento (2022) 

Além disso, o conselho tem, dentre outras, 
a seguinte diretriz;

	 O Conselho Municipal de Habita-
ção tem caráter deliberativo, fiscalizador e 
consultivo e como objetivos básicos o esta-
belecimento, acompanhamento, controle e 
avaliação da política municipal de habita-
ção.

Fátima destaca que as primeiras gestões do 
conselho foram compostas por maioria de 
homens, com poucas mulheres. Em 2014, 
após muita luta e pressão das participan-
tes na Secretaria das Mulheres, foi criado 
uma regulamentação que exige a compo-
sição de 50% de mulheres na participação 
nos conselhos.

Ocorre que por meio dessa participação 
em espaços institucionais, as mulheres têm 
a possibilidade de incidir nas políticas pú-
blicas e na tomada de decisão acerca da 
utilização do uso dos recursos públicos a 
favor da população. Uma destas conquis-
tas foi o Programa Pode Entrar.

O Conselho Municipal de Habitação foi 
instituído pela LEI N.13.425 DE 02 DE SE-
TEMBRO DE 2002 que Regulamenta o 
Artigo 168 da Lei Orgânica do Municí-
pio de São Paulo.
É composto: 48 titulares e 48 suplentes, 
sendo que 16 (dezesseis) representantes 
de entidades comunitárias e de organi-
zações populares ligados à habitação, 
eleitos de forma direta.
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7. Incidindo em Políticas Públicas:  
Programa Habitacional Pode Entrar 
do Município de São Paulo

A proposta da criação de Programa habi-
tacional em âmbito municipal é antiga, 
entretanto, de acordo com depoimento da 
Fátima dos Santos, na gestão do governo 
Haddad, articulado com os movimentos de 
moradia houve resgate desta discussão. 
Após a gestão, houve um período de cinco 
anos sem a retomada desta pauta que só 
teve sua continuidade após manifestação 
política da UMM-SP na frente do prédio da 
Prefeitura Municipal.

No CMH, por meio de seus participantes 
(movimentos de moradia; assessorias téc-
nicas e jurídico da SEHAB /COHAB) foram 
debatidas as minutas de textos e diretrizes 
de um programa denominado pelo gover-
no municipal atual de Programa Pode En-
trar, que foi criado pela Lei nº 17.638 de 9 
de setembro de 2021, sendo um passo mui-
to importante, com critérios estabelecidos 
no artigo 9º que possibilita reservas de co-

tas

percentuais de unidades para pessoas ou 
famílias em que haja:

a) pessoas com deficiência; 

b) idosos; 

c) mulheres em situação de violência do-
méstica, assistidas por rede de serviços 
públicos em função desta condição, inde-
pendentemente de serem atendidas ofi-

8. Participação nas discussões e 
campanhas do PL da autogestão

Trata-se de uma pauta antiga da UNMP e 
UMM-SP, a aprovação de uma Lei Nacional 
da Autogestão. Nesse sentido, são anos de 
lutas, campanhas, articulações. Em 2021, 
apresentamos uma Sugestão de Lei à Câ-
mara dos Deputados. No momento esta-
mos acompanhando a tramitação do pro-
jeto de Lei 4216/2021, mas há um longo 
caminho a percorrer.

Esse projeto de lei regulamenta o conceito 
da autogestão na habitação, cria um pro-
grama habitacional para a produção de 
moradias, reforma, melhoria, urbanização 
e regularização fundiária em parceria com 
movimentos e cooperativas, além de criar a 
figura da propriedade coletiva da moradia.

6

Ato das mulheres em defesa da moradia.
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9. Elaboração e lançamento da 
primeira Revista de Mulheres da 
UMM-SP em 2020

Para nós, mulheres participantes na UMM-
-SP, foi um marco a possibilidade de elabo-
ramos nossa primeira revista, onde conta-
mos a trajetória de luta dessas mulheres, 
desde os anos 80, bem como a história de 
luta da criação da Secretaria de Mulheres 
em São Paulo e no Brasil. É um material pro-
duzido coletivamente por mulheres onde a 
história de uma se relaciona com a história 
da sociedade. A revista está disponível no 
link a seguir ou no QR Code ao lado:

http://sp.unmp.org.br/umm-sp-lanca-re-
vista-feminista-uniao-em-luta-no-direito-
-a-cidade/

Entrega da primeira Revista de Mulheres da UMM-
-SP para o Presidente Lula. 

Aponte a câmera do seu celular para 
acessar a revista no site da UMM-SP

48
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6

Atividade de divulgação da primeira Revista das Mulheres da UMM-SP. 

Atividade de divulgação da primeira Revista das Mulheres da UMM-SP. 
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7

SINGELOS RESULTADOS: DADOS 
QUANTITATIVOS E QUALITATIVOS
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Durante todas as nossas atividades busca-
mos realizar processos de avaliação cole-
tiva acerca do conteúdo apreendido, bem 
como identificar quantitativamente a par-
ticipação das mulheres nas atividades.

Ainda que tenha havido variações nos nú-
meros de participantes, demandadas por 
questões geradas pela situação de pan-
demia, chegamos a alcançar o número de 
participantes de aproximadamente 2.500 
mulheres, virtualmente, conforme gráfico 
a seguir:

7

Gráfico 1: Atividades virtuais “mulheres, combate à 
violência doméstica e o direito à cidade.” 

Número de participantes 2021 a 2022
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Para os resultados qualitativos, optamos 
por apresentar as principais narrativas dos 
participantes em relação aos conteúdos 
propostos. Para preservar a identidade das 
pessoas, optamos por nomeá-las como 
Participante 1, 2 e assim sucessivamente.

Reflexões do conteúdo sobre 
violência doméstica:

“Qual o papel da sociedade que fecha os 
olhos para a questão da violência?”
(Participante 01).

“E em relação a fome? companheiro que 
chega na porta e fala: ‘você tem um feijão 
para me socorrer?’ e você precisar pegar 
do próprio armário e que o que mais dói é 
uma criança, à noite, procurar um leite pra 
tomar, procurar um arroz pra comer e não 
ter”
(Participante 02).

Reflexões do conteúdo sobre o 
direito das mulheres idosas:

“Mesmo que o filho leve o idoso para mo-
rar junto com ele, não é a mesma coisa do 
idoso morar sozinho, pois o idoso precisa 
de sua privacidade”
(Participante 03).

“Minha principal dificuldade é acessar os 
aplicativos de comunicação, e por isso pre-
ciso pedir ajuda. É bom ocorrer reuniões 
virtuais para evitar contato com as pesso-
as e a disseminação do vírus, mas possibi-
litando uma forma de manter as pessoas 
informadas”
(Participante 04).

Reflexões do conteúdo sobre 
mulheres e a questão da àgua

“Na área do Marajó que foi muito afetada 
na pandemia, por ser uma área mais vulne-
rável no estado, é onde tem tudo zero (...) 
água encanada é um privilégio e não tem 
infraestrutura”
(Participante 05).

Dados qualitativos:
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Reflexões mais gerais de conteúdo 

A Secretaria da UMM-SP busca informar 
e formar suas integrantes para contribuir 
na propagação de notícias verídicas tanto 
no âmbito de assuntos políticos como na 
questão de como é possível fazer frente ao 
enfrentamento às mulheres vítimas de vio-
lência doméstica. 

7

“Moro no Maristela (...)E eu gostaria de es-
tar passando só um pouquinho aqui sobre 
as aulas que eu assisti do curso de forma-
ção, eu participei de todos eles, então vou 
falar um pouquinho aqui do primeiro e 
do último que foi o que mais me marcou. 
O primeiro curso de formação, o assunto 
foi sobre direito da mulher em relação a 
tudo, por quê?  Só a mulher é responsável 
pela casa e filhos, sendo que ela também 
trabalha fora e ainda ganha menos que o 
homem. Resumo, trabalha mais, tem mais 
responsabilidade, ganha menos e não é re-
conhecida. Minha opinião: injusto. A Cleo 
também abordou esse assunto e falou so-
bre o aumento da violência durante a pan-
demia, minha opinião: covardia. Após fa-
lar da violência na pandemia ela também 
falou no namoro legal, que é ‘Confie na 
atitude, nunca nas palavras’, achei muito 
interessante. No último curso eu aprendi 
muito, foi muito bom e proveitoso, inclusi-
ve porque vivi algumas coisas parecidas na 
violência doméstica, passei por momentos 
parecidos, tipo ‘Tem certeza de que vai 
com esse vestido?”
(Participante 06).

“Sou mãe solteira. É muito importante dis-
cutir esses temas, mesmo que muitas mu-
lheres ainda não se conscientizaram do 
quanto somos violentadas sem perceber, 
muitas vezes por aquele que diz que nos 
ama. Eu gostei muito do curso, da fala de 
cada uma companheira que, eu sei que 
tem uma luta, uma família. Muitas passa-
ram os mesmos problemas e se fortalece-
ram e hoje é uma de nós. Parabéns à todas 
as envolvidas, eu só tenho gratidão, por 
que cada curso desses eu me fortaleço e 
aprendo muito, muito com todas vocês” 
(Participante 07).

“A mulher tem que realmente denunciar, 
falar sobre o parceiro e o que está acon-
tecendo. Ter sua própria atitude né? Nós 
mulheres podemos reagir; saber como sair 
dessa situação; acabar com a discriminação 
e ter a lei de direitos iguais. Isso foi falado 
para gente e a gente começa a ter a men-
te aberta sobre nosso conteúdo. É o que 
eu entendi e o que eu aprendi. Foi passado 
sobre a dominação e relações violentas en-
tre os sexos. Temos que ir e denunciar, isso 
faz parte do enredo do nosso curso. Foram 
muitas falas, mas isso é o que consegui pe-
gar”
(Participante 08).
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Observamos que os tratados internacionais 
influenciaram as leis de direitos humanos 
no Brasil e que os direitos humanos não 
surgiram do nada. São processos de muita 
luta e incidência política.

Direitos humanos é poder ter acesso à saú-
de; educação, a moradia digna, a não sofrer 
violência, enfim, tudo aquilo que garanta a 
qualidade de vida das pessoas de maneira 
igualitária, sem discriminação de nenhum 
tipo.

A violência contra a mulher, em suas di-
ferentes modalidades, vem aumentando 
historicamente no país, estimulada pela 
cultura machista e ideologias burguesas. 
Por outro lado, há na cena pública os mo-
vimentos sociais que lutam para a transfor-
mação deste cenário desigual, em especial, 
os movimentos de moradia, onde se insere 
a UMM-SP. 

A UMM-SP vem contribuindo ao desvendar 
da realidade com a população trabalha-
dora tendo a autogestão como mediação 
para o trabalho de formação, em especial 
com mulheres, compreendidas como sujei-
tos sociais e participantes do processo de 
formação política. 

Defende-se que a autogestão na produção 
habitacional está conectada aos princípios 
de cidadania, autonomia, igualdade e justi-
ça social, aspectos políticos que envolvem 
as relações sociais na sociedade. São pro-
cessos de direitos humanos na prática.

A busca pela moradia permeada por pro-
cessos auto gestionários possibilita o en-
xergar para além das ideias que são colo-
cadas no sendo comum cotidianamente, 
possibilita a consciência de que existe uma 
luta de classe e é necessário defender os 
interesses da classe trabalhadora.

Sabemos que não basta apenas ter a cons-
ciência, considerando que vivemos em uma 
conjuntura bastante contraditória, mas 
romper as amarras que querem nos alienar 
dos processos do qual fazemos parte é um 
passo importante rumo ao avanço coletivo.

Portanto, a UMM-SP e a Secretaria de Mu-
lheres, por meio da organização política 
das mulheres, possibilita a compreensão 
de que os problemas que são estruturais e 
culturais da sociedade sejam enfrentados 
de forma coletiva; de transformação de de-
sigualdades; de uma nova visão de mundo 
e uma nova cultura mais igualitária. 
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Central de Atendimento à Mulher 
– Ligue 180: 
é uma escuta qualificada às mulheres em 
situação de violência. O serviço registra e 
encaminha denúncias aos órgãos respon-
sáveis

Chame a polícia, disque 190: 
é uma comunicação de urgência e emer-
gência. Fatos que estejam em andamento 
ou tenham acabado de ocorrer. 

Disque 100 - Disque Direitos Humanos: 
é um “pronto socorro” dos direitos huma-
nos, atende graves situações de violações 
de direitos. Funciona 24 horas, incluindo 
sábados, domingos e feriados.

Centros Especializado de Atendimento 
à Mulher : 
Os Centros de Referência são espaços de 
acolhimento/atendimento psicológico e 
social, orientação e encaminhamento jurí-
dico à mulher em situação de violência.

Casas-Abrigo:  
devem ser locais seguros que oferecem 
moradia protegida e atendimento integral 
a mulheres em risco de morte iminente em 
razão da violência doméstica. É um serviço 
de caráter sigiloso e temporário, no qual as 
usuárias permanecem por um período de-
terminado, durante o qual deverão reunir 
condições necessárias para retomar o cur-
so de suas vidas.

Delegacias Especializadas de Atendi-
mento à Mulher (DEAMs): 
São unidades especializadas da Polícia Ci-
vil para atendimento às mulheres em situ-
ação de violência. Com a promulgação da 
Lei Maria da Penha, as DEAMs, por exem-
plo devem realizar a expedição de medidas 
protetivas de urgência ao juiz no prazo má-
ximo de 48 horas.
 

Núcleos ou Postos de Atendimento à 
Mulher nas Delegacias Comuns: 
São espaços de atendimento à mulher em 
situação de violência 

Defensorias Públicas e Defensorias da 
Mulher: 
As Defensorias da Mulher têm a finalidade 
de dar assistência jurídica, orientar e en-
caminhar as mulheres em situação de vio-
lência. É órgão do Estado, responsável pela 
defesa das cidadãs que não possuem con-
dições econômicas de ter advogado con-
tratado por seus próprios meios.

Casa da Mulher Brasileira
A Casa da Mulher Brasileira integra no mes-
mo espaço serviços especializados para os 
mais diversos tipos de violência contra as 
mulheres: acolhimento e triagem; apoio 
psicossocial; delegacia; Juizado; Ministério 
Público, Defensoria Pública; promoção de 
autonomia econômica; cuidado das crian-
ças – brinquedoteca; alojamento de passa-
gem e central de transportes. 
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